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Abstract

Since the early 1980s, external causes have been
the second greatest cause of death in Brazil.
They also place a growing demand on health
care services. The current study analyzes mor-
bidity and mortality from external causes in
Brazil. The study material consists of 118,367
deaths and 652,249 hospitalizations due to ex-
ternal causes during the year 2000. The data are
from the National Mortality Information Sys-
tem and Hospital Information System. The mor-
tality coefficient from external causes was 69.7/
100 thousand (119.0/100 thousand for males
and 21.8/100 thousand for women). Homicides
were the leading cause of death (38.3% of the to-
tal), with a high coefficient of 26.7/100 thou-
sand, while falls were the leading cause of hos-
pitalizations (42.8% of the total). Motor vehicle
accidents were a major cause of both morbidity
and mortality. Fractures, mostly occurring in
the upper and lower limbs, accounted for 42.6%
of hospitalizations. Based on the findings, pre-
ventive programs should aim to decrease both
mortality and morbidity, with special emphasis
on homicides, traffic accidents, and falls

Violence; Mortality; Morbidity

Introdução

Nas últimas décadas, o Brasil vem alcançando
importantes avanços em sua situação de saú-
de. A queda da taxa de mortalidade infantil, a
redução na mortalidade proporcional das doen-
ças infecciosas e aumento das doenças crôni-
cas-degenerativas determinaram reflexos posi-
tivos no aumento da expectativa de vida (http:
//portal.saude.gov.br/saude/aplicacoes/anua-
rio2001/recfis/intro.cfm, acessado em 20/Jul/
2002). Ao mesmo tempo, novos e antigos tor-
nam-se objeto de preocupação entre os profis-
sionais da área da saúde. Entre esses, encontra-
se o crescimento das causas externas, que a par-
tir de 1980, passam a ocupar o segundo lugar
entre as causas de morte no país. No Brasil, no
ano 2000, ocorreram 118.367 mortes por cau-
sas externas, o que representou 12,5% do total
de mortes.

Não somente no Brasil, mas também em
outros países do mundo (http://www.who.int/
violence_injury_prevention, acessado em 06/
Out/2002), é principalmente a partir dos dados
de mortalidade que se estudam as causas ex-
ternas, em razão da facilidade de obtenção e
qualidade da informação. Os dados referentes
às internações e ou emergências nem sempre
são facilmente disponíveis, pois muitas vezes
dependem de estudos específicos. É somente a
partir de 1997 que os dados provenientes das
internações no Sistema Único de Saúde (SUS)
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dispõem dos códigos relativos ao tipo de causa
externa, além da natureza da lesão (disponíveis
desde 1992). Em 2000, as causas externas re-
presentaram 5,2% do total das internações rea-
lizadas no país. A despeito de algumas limita-
ções, esses dados trazem informações relevan-
tes que devem ser rotineiramente analisadas
porque ampliam a compreensão desse proble-
ma no país. Para Lebrão et al. 1, esse banco per-
mite ter um desenho quase completo da mor-
bidade mais grave.

Usualmente, os trabalhos realizados pela
área de saúde pública privilegiam o conheci-
mento das causas externas que determinaram
os eventos, uma vez que são essas causas que
vão orientar as atividades de prevenção. No en-
tanto, as informações acerca dos traumas e le-
sões mais freqüentes abrem inúmeras possibi-
lidades de atuação desde aquelas administrati-
vas, visando ao melhor planejamento dos ser-
viços e alocação de recursos, quanto na pró-
pria avaliação da assistência médica prestada.
Permitem também, envolver os profissionais
que prestam atendimento direto às vítimas na
discussão do problema das causas externas.

O presente trabalho é um estudo descritivo
que busca analisar a morbi-mortalidade por
causas externas na população do Brasil, utili-
zando dados para o ano 2000. Pretende compa-
rar o perfil de mortes e de internações no país
por essas causas e descrever os traumas/lesões
diagnosticados nas vítimas que são hospitali-
zadas em serviços próprios ou contratados do
SUS.

Objetivo

Estudar a morbi-mortalidade por causas ex-
ternas na população brasileira, estabelecendo
comparações entre os diferentes perfis, a partir
das fontes de dados oficiais disponíveis para o
ano 2000.

Material e método

Os bancos de dados utilizados foram o Sistema
de Informações de Mortalidade (SIM), compos-
to com as informações provenientes das decla-
rações de óbito, e o Sistema de Internações Hos-
pitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS),
construído com os dados que compõem a Au-
torização de Internação Hospitalar (AIH), do-
cumento obrigatório nas internações realiza-
das pelo SUS. Considera-se que esses dados re-
presentem entre 70,0 a 80,0% das internações
realizadas no país 1. Esses bancos são disponi-

bilizados pelo Ministério da Saúde e contêm
dados para o Brasil como um todo relativos a
2000 (CD-ROM).

No banco de mortalidade foram seleciona-
dos os óbitos classificados no Capítulo XX da
Classificação Internacional de Doenças – 10a

Revisão (CID-10) 2. No banco de morbidade
hospitalar foi estabelecido que o caso, para ser
incluído, deveria ter registrado uma causa ex-
terna (Capítulo XX) e uma causa de natureza
da lesão (Capítulo XIX) da CID-10, seja no diag-
nóstico principal ou no secundário. Buscou-se
trabalhar com o máximo número possível de
casos, mas foram excluídos os que tinham um
código de causa natural em algum desses cam-
pos, uma vez que isso é considerado como fa-
lha no preenchimento.

Em relação aos tipos de causas externas fo-
ram utilizados os grupos de eventos relaciona-
dos com transporte terrestres (V01 a V89), ho-
micídios/agressões (X85 a Y09), suicídios/le-
sões autoprovocados intencionalmente (X60 a
X84), quedas (W00 a W19), indeterminados
(eventos cuja intenção é indeterminada, Y10 a
Y34), sendo as demais englobadas no grupo
das Demais Causas.

Embora a CID-10 use a denominação aci-
dente para alguns tipos de causas externas, a li-
teratura internacional mais recente tem evita-
do essa denominação uma vez que essa pala-
vra é comumente ligada ao conceito de “evento
fortuito, não previsível” e, portanto, não passí-
vel de prevenção.

As lesões foram assim classificadas: fraturas
do crânio, face e pescoço (S02 e S12); fraturas
do tórax e coluna (S22 e S32); fratura dos mem-
bros superiores (S42, S52 e S62); fratura dos
membros inferiores (S72 – fratura do fêmur, S82
e S92); luxações, entorses e distensões (S03, S13,
S23, S33, S43, S53, S63, S73, S83 e S93); trauma-
tismos intracranianos (S06); traumatismos de
órgãos internos do tórax, abdome e pelve (S26,
S27, S36 e S37); traumatismos de vasos sangüí-
neos (S05, S15, S25, S35, S45, S55, S65, S75, S85
e S95); traumatismos dos nervos e da medula
espinhal (S14, S24 e S34); traumatismos envol-
vendo múltiplas regiões do corpo (T00 a T07);
queimaduras e corrosões (T20 a T32); intoxica-
ções (por drogas, medicamentos e substâncias
biológicas – T36 a T50; efeitos tóxicos de subs-
tâncias de origem predominantemente não
medicinal – T51 a T65); outros efeitos de causas
externas e os não especificados (T66 a T78);
complicações de cuidados médicos e cirúrgicos
(T80 a T88) e seqüelas de traumatismos, intoxi-
cações e outras conseqüências das causas ex-
ternas (T90 a T98). Todas as outras internações
foram englobadas na categoria Demais Lesões.
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Para a construção das taxas de mortalidade
foi utilizada a população do Censo 2000, forne-
cida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (http://www.ibge.gov.br/
home/estatistica/populacao/censo2000, aces-
sado em 23/Set/2002).

Resultados

Os resultados a seguir dizem respeito ao uni-
verso dos 118.367 óbitos por causas externas
ocorridos no Brasil no ano de 2000 e 652.249 in-
ternações por essas causas realizadas pelo SUS,
que cumpriam os critérios para inclusão no
banco selecionado (Tabelas 1 e 2).

O coeficiente de mortalidade encontrado
foi 69,7/100 mil, sendo 119,0/100 mil para o se-
xo masculino e 21,8/100 mil para o feminino
(Tabela 1). A razão entre os coeficientes mas-
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culino/feminino foi 5,5. A distribuição segun-
do faixa etária mostrou que os adolescentes e
adultos jovens na faixa de 15 a 29 anos concen-
traram o maior número de mortes e os coefi-
cientes mais altos. No entanto, a população de
indivíduos com sessenta anos e mais, embora
não tenha a mesma expressão em números ab-
solutos, exibiu um coeficiente muito próximo à
população de jovens, tradicionalmente de maior
risco para as causas externas. A maior vulnera-
bilidade física dessa faixa deve contribuir para
uma aumentada mortalidade. 

A Figura 1 mostra a diferença verificada
quando se compara a mortalidade e morbida-
de por causas externas segundo os diferentes
grupos de causas. Entre as vítimas fatais, ob-
serva-se um certo padrão de equilíbrio entre os
componentes intencional (homicídios e suicí-
dios) e não-intencional (eventos relacionados
ao transporte, quedas e demais causas), en-

Tabela 1

Mortalidade por causas externas segundo sexo e tipo de causa. Brasil, 2000.

Tipo Masculino Feminino Total
n % Coef.* n % Coef.* n % Coef.*

Acidentes de transporte 23.933 20,2 28,6 5.687 4,8 6,6 29.640 25,0 17,5

Quedas 2.996 2,5 3,6 1.257 1,1 1,5 4.258 3,6 2,5

Demais acidentes 15.844 13,4 19,0 4.561 3,9 5,3 20.417 17,3 12,0

Homicídios 41.570 35,1 49,7 3.741 3,2 4,3 45.343 38,3 26,7

Suicídios 5.397 4,6 6,5 1.381 1,2 1,6 6.778 5,7 4,0

Indeterminado 9.734 8,3 11,7 2.183 1,8 2,5 11.931 10,1 7,0

Total 98.848 84,0 119,0 18.810 15,9 21,8 118.367 100,0 69,7

Nota: Aos totais foram somados 83 casos com idade ignorada.
* Coeficientes por 100 mil habitantes.

Tabela 2

Internações por causas externas segundo sexo e tipo de causa. Brasil, 2000.

Tipo Masculino Feminino Total
n % n % n %

Acidentes de transporte 88.824 13,6 29.799 4,6 118.623 18,2

Quedas 187.896 28,8 91.433 14,0 279.336 42,8

Demais acidentes 127.607 19,6 57.572 8,8 185.179 28,4

Agressões 29.880 4,6 5.614 0,9 35.494 5,4

Lesões autoprovocadas 6.026 0,9 3.717 0,6 9.743 1,5

Indeterminado 16.645 2,5 7.229 1,1 23.874 3,7

Total 456.878 70,1 195.364 29,9 652.249 100,0

Nota: Ao total foram somados sete casos cujo sexo era ignorado.
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quanto que, entre as vítimas hospitalizadas, o
componente não-intencional é preponderan-
te, compondo 89,4% dessas causas.

A Tabela 3 apresenta os traumas e lesões de-
terminadas por essas causas, sendo importan-
te assinalar que essa é primeira vez que tal aná-
lise é realizada com dados para o Brasil como
um todo. As fraturas foram responsáveis por
quase a metade desses diagnósticos (42,6%),
localizadas principalmente em membros supe-
riores e inferiores. Os traumatismos intracra-
nianos, as luxações/entorses e as intoxicações
também foram motivos freqüentes de hospita-
lização.

Eventos relacionados 
ao transporte terrestre

As mortes relacionadas ao transporte ocupa-
ram o segundo lugar na mortalidade por cau-
sas externas no Brasil no ano 2000, com 29.640
vítimas fatais (25,0% do total) (Tabela 1), cujo
coeficiente foi 17,5/100 mil habitantes. A taxa
na população masculina foi mais alta (28,6/100
mil) que na feminina (6,6/100 mil), significan-
do que o risco de um homem se tornar vítima
fatal de evento relacionado ao transporte ter-
restre é 4,3 vezes maior que o da mulher. Entre
essas causas os atropelamentos constituíram
30,1% do total.

Em relação às hospitalizações (Tabela 2),
embora esse grupo de causas tenha decrescido
sua importância proporcional, caindo para o
terceiro lugar entre os tipos de causas externas,
foi responsável por um número expressivo de

hospitalizações no país (118.623), perfazendo
18,2% do total de internações. Entre eles, os
atropelamentos mantiveram-se relevantes de-
terminando 39,5% dessas internações.

Em relação aos traumas e lesões (Tabela 3),
as fraturas foram a maioria (43,7%), localiza-
das principalmente em membros inferiores
(22,0% do total, com ênfase para as fraturas de
fêmur), seguindo-se os traumatismos intracra-
nianos (17,6%) e as fraturas de membros supe-
riores (14,4%). Embora importante, a fonte uti-
lizada não permitiu o estudo da gravidade des-
sas lesões.

Quedas

No Brasil, 4.258 mortes foram determinadas
por essas causas no ano 2000 (Tabela 1), repre-
sentando 3,6% do total. Os coeficientes encon-
trados são 2,5/100 mil (3,6/100 mil para os ho-
mens e 1,5/100 mil para as mulheres).

Já na morbidade, essas causas ocuparam o
primeiro lugar entre os motivos de internações
(Tabela 2), tanto para o sexo masculino quanto
para o feminino. Em 2000, 279.336 pessoas fo-
ram hospitalizadas por lesões decorrentes de
quedas no Brasil (42,8% do total). A Tabela 3
mostra que 58,5% dessas internações foram
devidas a fraturas, especialmente em membros
superiores (29,0%), seguidas dos membros in-
feriores (24,7%). O sexo masculino apresentou
maior número de internações com diagnóstico
de fraturas, porém especificamente em relação
às fraturas do fêmur, o número de mulheres hos-
pitalizadas se aproxima do número de homens.
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Morbi-mortalidade por causas externas segundo tipo. Brasil, 2000.
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Os suicídios/lesões autoprovocadas

Os resultados mostram a ocorrência de 6.778
mortes por suicídios no Brasil em 2000, corres-
pondendo a 5,7% do total (Tabela 1). Os coefi-
cientes encontrados foram: 4,0/100 mil (6,5/100
mil homens e 1,6/100 mil mulheres).

A representação proporcional das tentati-
vas de suicídio na morbidade é ainda menor
que na mortalidade (1,5% do total de interna-
ções) (Tabela 2). Embora as proporções sejam
pequenas, observa-se uma maior aproximação
entre os percentuais de vítimas dos sexos mas-
culino e feminino, entre as vítimas não-fatais
quando comparadas às fatais. Mais da metade
dessas internações foi determinada por intoxi-
cações (59,6%), seja por medicamentos (21,5%)
ou mais freqüentemente por outras substân-
cias (38,1%) (Tabela 3). Este resultado difere
substancialmente dos dados de mortalidade
onde as intoxicações respondem por 10,4% dos
óbitos, enquanto os enforcamentos são a
maioria, sendo responsáveis por 51,1% dessas
mortes.

Demais causas

O grupo das Demais Causas externas ocupa-
ram o terceiro lugar na mortalidade e o segun-
do na morbidade. Foram 20.417 mortes nessa
classificação, 17,3% do total (Tabela 1). O coe-
ficiente encontrado foi 12,0/100 mil (13,4 para
os homens e 3,9 para as mulheres). Os afoga-
mentos foram a maioria nesse grupo (30,4%),
causando 6.155 óbitos (30,4% do grupo); 1.016
(16,5% do grupo) mortes foram devidas à expo-
sição ao fogo e chamas.

A análise da morbidade mostra que 185.179
internações foram classificadas nesse grupo,
28,4% do total (Tabela 3). Também aqui as fra-
turas foram a maior parte das lesões (24,7% do
total), porém em proporções menores que as
encontradas para os acidentes de transporte e
quedas. As intoxicações ocuparam o segundo
lugar, sendo responsáveis por 13,1% do grupo,
predominando as substâncias não medicamen-
tosas (Tabela 3). Seguiram-se as queimaduras,
com 12,3%, sendo importante assinalar que es-
se foi o diagnóstico mais freqüente entre a po-
pulação menor de cinco anos. Os afogamentos
não mantiveram a mesma importância propor-

Tabela 3

Internações por causas externas segundo tipo de causa e natureza da lesão. Brasil, 2000.

Acidentes de Agressões Lesões Quedas Demais Total
transporte autoprovocadas
n % n % n % n % n % n %

Fraturas 51.782 43,7 7.927 22,2 823 8,4 163.337 58,5 45.677 24,7 277.914 42,6

Cabeça e pescoço 6.396 5,4 3.013 8,4 75 0,8 10.068 3,6 6.297 3,4 26.961 4,1

Tórax e coluna 2.201 1,9 203 0,6 14 0,1 3.302 1,2 887 0,5 6.750 1,0

Membros superiores 17.115 14,4 2.411 6,8 430 4,4 80.990 29,0 22.302 12,0 127.218 19,5

Membros inferiores 26.070 22,0 2.300 6,5 304 3,1 68.977 24,7 16.191 8,7 116.985 17,9

Fêmur 10.347 8,7 1.015 2,8 141 1,4 33.740 12,1 7.050 3,8 53.598 8,2

Luxações/entorses 3.957 3,3 351 1,0 91 0,9 16.929 6,1 5.902 3,2 28.304 4,3

Traumatismo intracraniano 20.919 17,6 4.077 11,5 151 1,6 25.809 9,2 12.404 6,7 64.664 9,9

Traumatismos internos 2.505 2,1 4.936 13,9 130 1,3 2.238 0,8 3.757 2,0 13.762 2,1

Traumatismo dos vasos 206 0,2 501 1,4 29 0,3 185 0,1 340 0,2 1.315 0,2

Traumatismo da medula 416 0,4 177 0,5 5 0,0 739 0,3 389 0,2 1.799 0,3

Múltiplas regiões 12.053 10,2 3.133 8,8 375 3,8 10.390 3,7 10.671 5,7 3.841 5,9

Queimaduras 1.208 1,0 969 2,7 384 3,9 2.435 0,9 22.711 12,3 28.843 4,4

Intoxicações 1.245 1,1 728 2,1 5.803 59,6 4.257 1,5 24.317 13,1 40.671 6,2

Medicamentos 271 0,2 195 0,5 2.093 21,5 931 0,3 5.113 2,8 9.992 1,5

Outras substâncias 974 0,8 533 1,5 3.710 38,1 3.326 1,2 19.204 10,4 30.679 4,7

Não especificadas 3.693 3,1 2.274 6,4 434 4,4 10.613 3,7 12.923 7,0 31.122 4,8

Complicações 2.092 1,8 435 1,2 134 1,4 5.721 2,0 14.282 7,7 23.607 3,6

Seqüelas 1.272 1,1 404 1,1 76 0,8 2.435 0,9 4.761 2,6 9.246 1,4

Demais causas 17.275 14,6 9.582 27,0 1.308 13,4 34.248 12,3 27.045 14,6 92.761 14,2

Total 118.623 100,0 35.494 100,0 9.743 100,0 279.336 100,0 185.179 100,0 652.249 100,0
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cional observadas na mortalidade, represen-
tando 1,8% do total (801 casos).

Homicídios/agressões

Os homicídios lideram a mortalidade: 45.343
vítimas no Brasil em 2000, correspondendo a
38,3% do total (Tabela 2). Esse número corres-
pondeu a 124 pessoas assassinadas a cada dia
no país. Os coeficientes encontrados são altos:
26,7/100 mil (35,1 para os homens e 4,3 para as
mulheres). Nos homicídios a sobremortalidade
masculina foi maior que a encontrada entre os
outros tipos de causas externas: a razão mas-
culino/feminino é 8,2. Entre essas mortes, 63,5%
foram perpetradas por arma de fogo.

Nesse grupo de causas também foi verifica-
da acentuada diferença entre os dados de mor-
talidade e morbidade, uma vez que a proporção
de agressões entre as internações é bem menor,
representando somente 5,4% do total (Figura
1). A análise das lesões e traumas determinados
por essas agressões mostra novamente que as
fraturas são a lesão mais freqüente, porém o
segmento corpóreo mais atingido é a cabeça.
Os traumatismos de órgãos internos (13,9%) e
os traumatismos intracranianos (11,5%) seguem-
se em importância (Tabela 3). Tais lesões devem
corresponder mais às agressões por objetos con-
tundentes (espancamentos etc.) do que agres-
sões por armas de fogo e objetos perfurantes.

Eventos com intenção indeterminada

Nessa categoria encontram-se as mortes e in-
ternações onde não se pode determinar se as
lesões foram intencionais ou não-intencionais.
Representaram 10,1% na mortalidade e 3,7%
das hospitalizações. Salienta-se que o esclareci-
mento dessas causas é muito importante, pois
a morbi-mortalidade por agressões e autopro-
vocadas podem estar incluídas nessa catego-
ria. Muitas vezes, a vítima ou a família, por me-
do ou vergonha, pode não revelar esse tipo de
causa.

Tempo de permanência e taxa 
de mortalidade hospitalar

O cálculo do tempo de permanência desses pa-
cientes mostrou que 3,0% deles permaneceram
hospitalizados em tempo menor que um dia. A
maior parte das internações foi de 1 a 3 dias
(55,4%), seguindo-se o período de 4 a 7 dias
(25,2%) e 8 a 24 dias (14,2%). Tempo maior ou
igual que trinta dias só foi verificado para 2,2%.
A média foi de 5,0 dias e a mediana 3,0 dias.

A taxa de mortalidade hospitalar (TMH) é
2,6 óbitos por cem internações, tendendo a au-
mentar com a idade (chega a 5,5 para os indiví-
duos com sessenta anos e mais). Valores acima
dessa média foram encontrados entre as agres-
sões (5,4), os eventos relacionados ao transpor-
te (4,3) e as lesões autoprovocadas (3,4); o va-
lor mais baixo encontrado foi para as quedas
(1,6). A TMH também variou de acordo com a
natureza da lesão, sendo que os traumatismos
intracranianos apresentaram a taxa mais alta
(10,0), seguindo-se as lesões de vasos sangüí-
neos (8,2), os traumatismos de órgãos internos
(7,5) e os da medula (6,3).

Limitações do estudo/acidentes de trabalho

As limitações que devem ser apontadas estão
principalmente relacionadas ao banco de mor-
bidade. A primeira delas é o fato de não incluir
os casos atendidos em hospitais não conve-
niados com o SUS. No entanto, Lebrão et al. 1

apontam que o volume de internações pode
minimizar algumas dessa falhas. No presente
trabalho foram analisados 652.249 casos, nú-
mero considerado expressivo quando compa-
rado com outros estudos de morbidade publi-
cados na literatura científica que, geralmente,
trazem um número menor de casos.

Uma outra limitação diz respeito à qualida-
de da informação (o que vale para qualquer ou-
tro agravo) que não permite identificar as agres-
sões aos grupos considerados prioritários para
ações de prevenção, tais como os maus-tratos
contra a criança e o adolescente, idosos e a vio-
lência contra a mulher.

Dentro disso, é preciso destacar a questão
dos acidentes de trabalho, que é um problema
de considerável magnitude no Brasil. Em 2000
foram registrados oficialmente pelo Ministério
da Previdência Social (http://www.mpas.gov.
br/12_08.asp, acessado em 19/Dez/2003) a
ocorrência de 363.868 acidentes de trabalho,
sendo provável que muitos desses casos sejam
decorrentes de causas externas. Embora tam-
bém seja provável que uma grande parte deles
tenha sido internada no SUS, o banco de mor-
bidade utilizado não permitiu qualquer avalia-
ção desse problema, uma vez que não há cam-
po para esse registro ou ele não foi digitado.
Em relação aos óbitos a situação é melhor, pois
foram registrados oficialmente por meio do
Sistema da Comunicação de Acidentes de Tra-
balho 2.753 óbitos, e no banco de mortalidade
utilizado há registro de acidente de trabalho
em 2.375 Declarações de Óbito. A análise dessa
mortalidade mostrou-se diversa da mortalida-
de geral, uma vez que os acidentes de transpor-
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te foram a causa da maioria dessas mortes
(47,5% do total), seguindo-se as Demais Cau-
sas (40,8%) e as quedas (11,7%). Chama a aten-
ção que não tenham sido registrados homicí-
dios como acidente de trabalho, o que deve in-
dicar sub-registro.

Discussão

Embora a violência seja considerada hoje co-
mo um problema universal, o Brasil ocupa o
terceiro lugar entre os países com os maiores
coeficientes de mortalidade por homicídios do
mundo; as taxas brasileiras somente são supe-
radas pelas da Colômbia e de El Salvador (http:
//www.who.int/violence_injury_prevention).
Atualmente, a questão da violência se tornou
uma preocupação de toda a sociedade. Pelos
resultados do presente trabalho, esse problema
mostra maior impacto nos dados de mortalida-
de do que nos de morbidade, devendo expres-
sar altas proporções de uso das armas de fogo
para perpetrar essas agressões, uma vez que
tais armas são reconhecidamente mais prová-
veis de resultar em morte do que qualquer ou-
tra 3. Tal hipótese é consistente com estudos
que mostraram esse meio como o utilizado pa-
ra perpetração dos homicídios em mais de 90%
dos casos em São Paulo 4 e Recife 5.

Em relação aos suicídios, os países conside-
rados desenvolvidos apresentam taxas bem
mais altas que as encontrados no presente tra-
balho. Em seu recente relatório sobre mortali-
dade violenta, a Organização Mundial da Saú-
de – OMS – (http://www.who.int/violence_injury
_prevention) refere que o suicídio é a maior cau-
sa de morte violenta no mundo, tendo sido res-
ponsável por cerca de metade das mortes em
2000, enquanto os homicídios causaram um
terço delas. Podem ser citados como exemplo
os Estados Unidos, cuja taxa de mortalidade
por suicídio em 2000 foi mais do que duas ve-
zes a brasileira – 10,7/100 mil habitantes (http:
//webapp.cdc.gov/cgi-bin/broke.exe, acessado
em 08/Abr/2003).

O achado de maior TMH nos traumatismos
intracranianos é consistente com a literatura,
uma vez que reconhecidamente esse tipo de le-
são não somente apresenta alta mortalidade
quanto pode determinar seqüelas que variam
em gravidade. Dados para os Estados Unidos
mostraram que os traumatismos intracrania-
nos foram a causa da morte para 51,0% das ví-
timas 6. Também em Londrina, a análise de da-
dos de vítimas de acidente de trânsito obser-
vou que a maioria delas foi a óbito devido a le-
sões no sistema nervoso central 7.

A alta proporção de internações por quei-
maduras nos menores de cinco anos coincide
com os dados anteriores 1, apontando que
ações de prevenção efetivas não foram desen-
volvidas no período. As queimaduras determi-
nam grande sofrimento e muitas vezes seqüe-
las que podem provocar mudanças importan-
tes na vida das vítimas; usualmente a hospita-
lização é de longa permanência e alto custo,
não havendo grande oferta de centros especia-
lizados no Brasil. Por isso, campanhas informa-
tivas devem ser realizadas, especialmente vol-
tadas para a proteção das crianças. Certamen-
te, seria importante o conhecimento das cir-
cunstâncias em que ocorreram tais acidentes,
o que não foi possível com a fonte de dados
utilizada. Nos Estados Unidos, o Centers for
Disease Control and Prevention (http://www.
cdc.gov/ncipc/factsheets/fire.htm, acessado
em 08/Abr/2003) refere que cozinhar é a causa
primária de fogo nas residências e considera a
criança menor de cinco anos como grupo de
alto risco para mortes por essas causas.

No presente estudo as quedas foram a cau-
sa de 72,8% das internações, porém não foi
possível avaliar adequadamente o local onde
ocorreu o acidente, visto que a maioria dessas
quedas não está especificada. É fundamental
esclarecer se trata-se de ambiente de trabalho
ou doméstico, pois isso vai determinar diferen-
tes estratégias de prevenção. As internações por
quedas na população idosa têm se revelado im-
portantes tanto no Brasil quanto em outros paí-
ses, e a literatura aponta sucesso nas ativida-
des de prevenção de quedas entre os idosos 8,9.

Atenção deve ser dada à questão dos atro-
pelamentos, uma vez que podem determinar
lesões graves mesmo quando os veículos estão
desenvolvendo baixas velocidades. Estudo com
pacientes vítimas de traumatismo craniano,
admitidos em centro de trauma no Município
de São Paulo, mostrou taxa de mortalidade mais
alta para os pedestres do que para as outras ví-
timas 10. O estabelecimento de medidas de
prevenção pode ajudar na redução desses óbi-
tos. Os Estados Unidos conseguiram reduzir
em 43,0% as taxas de mortalidade de pedestres
entre os anos de 1975 e 1998, que atribuem a
melhores calçadas, aumento da quantidade de
passagens de pedestres nas ruas, entre outras.
Nesse país, essas mortes representaram 13,0%
do total de óbitos relacionados com o trans-
porte terrestre no ano de 1998 (http://www.
cdc.gov/ncipc/factsheets/pedes.htm, acessado
em 08/Abr/2003).

Embora não seja objeto principal do pre-
sente trabalho, a questão do sub-registro dos
acidentes de trabalho é apontada por estudio-
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sos da área 11, devendo ser considerado que a
sua efetiva prevenção e controle encontra-se li-
gada ao estabelecimento de bons sistemas de
informação, tanto do ponto de vista quantitati-
vo como qualitativo, bem como a ampla divul-
gação dos resultados.

Conclusões e recomendações

As causas externas vêm se tornando um signi-
ficante ônus para as populações de todo o mun-
do e diminuir sua morbi-mortalidade é um dos
principais desafios para a saúde pública neste
século que se inicia. Muitas e diversas estraté-
gias de prevenção vêm se mostrando efetivas
por todo o mundo, tais como a utilização de
cintos de segurança nos carros, melhoria nas
leis de trânsito, as campanhas educativas sobre
o consumo de álcool, instalação de cercas e pi-
sos não escorregadios em piscinas públicas,
embalagens que ajudam a prevenção dos en-
venenamentos, entre outras 12. A prevenção ne-
cessita de uma abordagem multidisciplinar e
intersetorial. Mas, inicialmente é importante
aumentar a compreensão do problema obten-
do informações completas sobre os traumas e
lesões fatais e não-fatais que ocorrem em cada
país.

Os achados deste trabalho mostram que o
perfil das causas externas difere quando visto
das ópticas da mortalidade e da morbidade. No
caso dos óbitos, os homicídios preponderam
enquanto que, nas internações hospitalares, o
predomínio ocorre com relação às quedas, res-
ponsáveis por mais da metade das internações.
Os traumas e lesões relacionados com o trans-
porte terrestre são importantes tanto na mor-
talidade quanto na morbidade. Essas três cau-
sas devem ser objeto de políticas públicas vi-
sando à sua prevenção e controle.

Não é possível ignorar que a redução da
mortalidade por homicídios não é tarefa sim-
ples, visto tratar-se de um problema relaciona-
do com diversos fatores, que podem ser indivi-
duais, sociais, econômicos, culturais, entre ou-
tros. Mas, frente às altas taxas mostradas no
presente trabalho, esta tarefa se constitui num
inadiável desafio, devendo ser reunidos os vá-

rios setores da sociedade, saúde pública, segu-
rança, universidades, organizações não-gover-
namentais e comunidades.

A despeito das limitações apontadas, o ban-
co de morbidade se constitui numa rica fonte
de informações. Recomenda-se que não so-
mente o tipo de causa externa, mas também os
dados acerca da natureza da lesão sejam estu-
dados mais regularmente, permitindo com isso
melhor compreensão da cadeia de eventos re-
lacionados ao trauma e suas conseqüências,
bem como, ampliação do leque de profissio-
nais envolvidos com prevenção da causas ex-
ternas tanto no nível primário quanto no se-
cundário.

No tocante ao atendimento em trauma, o
planejamento e a implementação de serviços
integrados (pré-hospitalar e hospitalar), aloca-
ção de recursos e a capacitação dos profissio-
nais podem contribuir para redução da morbi-
mortalidade por trauma. A OMS (http://www.
who.int/violence_injury_prevention) refere que
88,0% dos óbitos por acidentes de transporte
ocorrem nos países com baixa e média renda,
chamando a atenção que não somente os fato-
res de risco são maiores, mas que dificuldades
nos recursos e acesso à assistência médica po-
dem contribuir para essa elevada mortalidade.

Embora o século passado tenha testemu-
nhado grandes avanços no cuidado ao pacien-
te de trauma, a gravidade do paciente decor-
rente do próprio evento traumático é um fator
importante a ser considerado na sua probabili-
dade de sobrevida. Alguns trabalhos apontam
que mesmo um bom cuidado na fase pré-hos-
pitalar não consegue reverter um quadro extre-
mamente grave 6,13. Estudo realizado em Lon-
drina com vítimas de colisões de veículos, mos-
trou que quase a metade das mortes ocorreu
na primeira hora 7. Por isso, é preciso assinalar
que a chave da redução da mortalidade é a pre-
venção primária, uma vez que muitos pacien-
tes não conseguem ser beneficiados com os
avanços do cuidado moderno. Espera-se, com
este estudo, estar contribuindo com subsídios
para o estabelecimento de políticas públicas de
prevenção e pontuando a necessidade de uma
maior aproximação dos profissionais envolvi-
dos com a atenção individual e a saúde pública.
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Resumo

Desde o início da década de 80, as causas externas re-
presentam a segunda causa de morte no Brasil. Tam-
bém determinam crescente demanda aos serviços de
saúde. O objetivo do presente trabalho é analisar a
morbi-mortalidade por causas externas no Brasil. O
material do estudo é composto pelas 118.367 mortes e
652.249 internações hospitalares por causas externas
ocorridas no Brasil no ano 2000. Os dados são prove-
nientes do Sistema de Informações de Mortalidade e
Sistema de Informações Hospitalares. Entre os resulta-
dos destaca-se que o coeficiente de mortalidade por
causas externas foi 69,7/100 mil (119,0/100 mil para os
homens e 21,8/100 mil para as mulheres). Os homicí-
dios lideraram as causas de morte (38,3% do total),
com coeficiente alto, 26,7/100 mil e as quedas lideram
as internações (42,8% do total). Os traumas e lesões re-
lacionados ao transporte terrestre são importantes
tanto na morbidade quanto na mortalidade. As fratu-
ras representaram 42,6% das hospitalizações, mais fre-
qüentes em membros superiores e inferiores. Aponta-
se que os programas de prevenção devem ter impacto
tanto na mortalidade quanto na morbidade, com des-
taque para os homicídios, transporte e quedas.
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